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APRESENTAÇÃO

A coleção “Meio Ambiente: Enfoque Socioambiental e Interdisciplinar” volumes 1 e 
2 traz o necessário e urgente debate sobre a questão ambiental, apresentam importantes 
reflexões sobre desenvolvimento sustentável, e a temática do Meio Ambiente e sua faceta 
multidisciplinar.

O volume 1 aborda com riqueza as questões ambientais e científicas que impactam 
na preservação do meio, a influência dos produtos nativos na sociedade e sua utilização 
em ações que promovam a cíclica renovação deste mesmo meio.

Os 17 artigos perpassam por temas que se harmonizam e geram conhecimento 
fundamental à sociedade tanto a nível de promoção do progresso como a própria ação do 
ser humano como agente transformador desse meio.

Tendo como alvo pesquisadores e discentes, mas também como uma agradável 
referência para o leitor que busca conhecimento sobre este importante tema, a obra 
perpassa por áreas como desenvolvimento econômico, cadeia produtiva, utilização de 
óleos essenciais, geotecnologias e a promoção de políticas públicas.

Desta maneira, a obra “Meio Ambiente: Enfoque Socioambiental e Interdisciplinar 
- Volume 1”, traz à tona as experiências e estudos desenvolvidos pelos autores, sejam 
professores, acadêmicos ou pesquisadores, de maneira fluente e precisa. 

A obra “Meio Ambiente: Enfoque Socioambiental e Interdisciplinar - Volume 2” é uma 
prazerosa leitura, seja com objetivo específico para consulta bibliográfica em um dos temas 
abordados, seja com objetivo de busca de conhecimento em diversas áreas, construindo 
conhecimento multidisciplinar através dos diversos enfoques apresentados pelos artigos 
deste volume.

Em 18 artigos apresentados nesse volume 2, apresenta-se a temática da Educação 
Ambiental como ponto focal, bem como temas que remetem à revisão da legislação 
ambiental, à caracterização do ambiente regional, identificação de bactérias presentes no 
meio ambiente brasileiro para a produção de vinho até a construção de ilhas flutuantes 
utilizando material reciclável. 

Um leque de áreas, ações e projetos que contribuem sobremaneira para com o 
estudo sério e complexo que o tema exige, abordando a contribuição dos mais diversos 
eixos científicos na construção do saber.

A Atena Editora, como meio de promoção do conhecimento científico, tem em sua 
plataforma o comprometimento com a divulgação dos trabalhos seriamente desenvolvidos 
por professores e pesquisadores.

O compromisso com a veracidade científica, a difusão do conhecimento e a 
consolidação de projetos promotores da interdisciplinaridade no estudo do Meio Ambiente, 
com enfoque também no social são a marca desse e-book, evidenciando a Atena Editora 



como plataforma consolidada para exposição e divulgação de ciência no Brasil.
A todos, uma ótima leitura!

Juliana Thaisa Rodrigues Pacheco
Mauricio Zadra Pacheco
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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo, 
por meio de revisão da legislação ambiental 
brasileira, o fomento de reflexão sobre os 
direitos e garantias fundamentais assegurados 
constitucionalmente, frente aos contornos da 

legislação que regulam a temática ambiental. 
Ainda, discorre sobre os deveres do Estado na 
tutela do ambiente, na linha tênue dos limites 
administrativos entre o excesso da proibição 
e da proteção insuficiente, com referência a 
responsabilização das condutas e atividades 
lesivas ao ambiente. Também enumera as 
particularidades do Estado degradador e, ao 
mesmo tempo, controlador da degradação, 
abordando sobre a garantia constitucional do não 
retrocesso socioambiental.
PALAVRAS-CHAVE: Legislação Ambiental, 
Direitos Fundamentais, Meio Ambiente.

BRAZILIAN ENVIRONMENTAL 
LEGISLATION AND ITS APPLICATION IN 
THE GUARANTEE AND PROMOTION OF 

A HEALTHY ENVIRONMENT
ABSTRACT: This article aims, through a 
review of Brazilian environmental legislation, to 
encourage reflection on the fundamental rights 
and guarantees constitutionally guaranteed, in 
view of the contours of the legislation that regulate 
the environmental theme. It also discusses the 
State’s duties in protecting the environment, in a 
fine line of the administrative limits between the 
excess of prohibition and insufficient protection, 
with reference to the accountability of conducts 
and activities harmful to the environment. It also 
lists the particularities of the degrading state and, 
at the same time, the controller of degradation, 
addressing the constitutional guarantee of social 
and environmental non-setbacks.
KEYWORDS: Environmental Legislation, 
Fundamental Rights, Law.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O Direito do Ambiente encontra sua base normativa no Capítulo VI do Título VIII (Da 

Ordem Social) da Constituição Federal de 1988, consubstanciada toda ela no art. 225, com 
seus parágrafos e incisos (BRASIL, 1988). Referido dispositivo compreende três conjunto 
de normas: O primeiro aparece no caput, onde se inscreve a norma-matriz, reveladora 
do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; o segundo encontra-se 
no §1º, com seus incisos, que versa sobre os instrumentos de garantia e efetividade do 
direito enunciado no caput do artigo; o terceiro, compreende um conjunto de determinações 
particulares, em relação a objetos e setores, referidos nos §§2º a 6º, que, por tratarem 
de áreas e situações de elevado conteúdo ecológico, merecem desde logo proteção 
constitucional (SILVA, 2013).

O meio ambiente ecologicamente equilibrado é consagrado constitucionalmente 
como direito fundamental de tríplice dimensão: individual, social e intergeracional. 
Individual porque, enquanto pressuposto da sadia qualidade de vida, interessa a cada 
pessoa, considerada na sua individualidade (MACHADO, 2002). Social porque, como bem 
de uso comum (portanto, difuso), o meio ambiente ecologicamente equilibrado integra 
o patrimônio coletivo (MACHADO, 2002). Intergeracional porque a geração presente, 
historicamente situada no mundo contemporâneo, deve defender e preservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado para as futuras gerações, em atenção ao princípio 
ético da solidariedade (MACHADO, 2002).

Neste contexto, torna-se de singular importância abordar a contextualização dos 
estatutos ético e jurídico do bem ambiental desenvolvidas por Ost (1995), em razão do 
conflito entre o antropocentrismo e o ecocentrismo. O antropocentrismo traz o ‘homem’ 
no centro de tudo, ressaltando e reforçando os direitos humanos e, sendo o direito ao 
ambiente saudável um direito humano, por via indireta, protege o ambiente. Por outro viés, 
o ecocentrismo, que tem a ‘natureza’ como centro, tem o condão de proteger todas as 
formas de vida, dentre a humana.

Em que pese a gama de normas – constitucional e infraconstitucional – a discussão 
acerca da titularidade do direito ao ambiente, ultrapassa a literalidade da lei. O alcance 
desse ‘direito’ é objetivo ou subjetivo. É fundamental ou não fundamental. É de titularidade 
do indivíduo, da coletividade ou da natureza (SILVEIRA; GRASS, 2014).

O Direito Ambiental regrado no texto constitucional e infraconstitucional permite a 
discussão acerca de qual é o mínimo essencial da salubridade ambiental, quem são os 
titulares desse direito, quem tutela aqueles que não tem voz, O direito é ‘do’ ambiente ou 
‘ao’ ambiente, qual o princípio mínimo por trás da Legislação Ambiental. 

Este artigo tem por objetivo descrever a trajetória legislativa ambiental brasileira e 
abordar sua aplicação na garantia e promoção de um ambiente saudável. Este apresenta 
um histórico da construção legislativa ambiental brasileira e contextualiza os compromissos 
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ambientais previstos, de forma explícita e implícita, no atual regramento ambiental brasileiro. 
Sem o condão de exaurir a matéria, mas questionar os instrumentos vigentes e fomentar 
uma reflexão acerca do caminho percorrido e do a percorrer. 

2 | 	TRAJETÓRIA DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA
No Brasil, tanto a coroa portuguesa quanto o governo imperial, empreenderam 

iniciativas para proteger, gerir e sobretudo controlar a exploração de determinados 
recursos naturais. Tema cada dia mais relevante no universo jurídico, o Direito Ambiental 
é também resultado, no Brasil, de importantes fatores históricos, alguns deles anteriores à 
própria independência do país. Porém, foi somente após a proclamação da República que 
a proteção ambiental tomou maior forma (MILARÉ, 2004).

Nem sempre conspícuos na sua aparência, esses marcos foram essenciais para o 
desenvolvimento da temática ambiental, como o surgimento de importantes leis de natureza 
ou foco nas questões ambientais e dos recursos naturais. Destacamos um resumo de como 
se deu a trajetória da legislação ambiental brasileira, extraída do sítio da União (www.
planalto.gov.br/legislacao/) e fundamentada nos estudos de Milaré (2004),  seguido de 
percepções acerca das normas, seus efeitos e reflexos.

•	 1605: Surge a primeira lei de cunho ambiental no Brasil, o Regimento do Pau-
-Brasil, voltado à proteção das florestas.

•	 1797: Carta régia afirma a necessidade de proteção a rios, nascentes e encos-
tas, que passam a ser declarados propriedades da Coroa.

•	 1799: O Regimento de Cortes de Madeiras é criado, cujo teor estabelece rigo-
rosas regras para a derrubada de árvores.

•	 1824: Primeira Constituição do Brasil, outorgada por D. Pedro I e ‘imposta’1 
pós-processo de Independência. Conforme Milaré (2004), a Constituição do Im-
pério não fez qualquer referência direta à matéria ambiental, apenas cuidou da 
proibição de indústrias contrárias à saúde do cidadão.

•	 1850: Promulgada a Lei nº 601/1850, primeira Lei de Terras do Brasil, a qual 
disciplina a ocupação do solo e estabelece sanções para atividades predatórias.

•	 1891: Segunda Constituição do Brasil, promulgada após a proclamação da Re-
pública, sendo a primeira no sistema republicano de governo, marcando a tran-
sição da monarquia para a república, atribuindo competência legislativa à União 
para legislar sobre as suas minas e terras.

No decorrer do século passado, a medida em que a sociedade começou a perceber 
a impossibilidade da renovação, numa escala temporal adequada, dos recursos naturais 
1. O processo de produção da primeira Constituição da história do Brasil foi tenso e marcado pelos conflitos entre D. 
Pedro I e os membros da Assembleia Constituinte. A postura autoritária de D. Pedro I, fê-lo voltar-se contra os consti-
tuintes e outorgar (impor) uma Constituição.

http://www.planalto.gov.br/legislacao/
http://www.planalto.gov.br/legislacao/
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– até então, muitas vezes considerados ilimitados – passaram a surgir leis específicas de 
tutela do Meio Ambiente (MILARÉ, 2004).

•	  1911: Expedido o Decreto nº 8.843/1911, que cria a primeira reserva florestal 
do Brasil, no antigo Território do Acre.

•	 1916: Surge o Código Civil Brasileiro, que elenca várias disposições de nature-
za ambiental. A maioria, no entanto, reflete uma visão patrimonial e de cunho 
individualista.

Foi a partir da década de 30 do século XX que surgiram as primeiras leis de proteção 
ambiental, com caráter mais específico de proteção a partes ou parcelas da natureza e 
recurso naturais.

•	 1934: Na terceira Constituição brasileira, redigida na Era de Vargas, para orga-
nizar um regime democrático, que assegure à Nação, a unidade, a liberdade, 
a justiça e o bem-estar social e econômico, dispensou proteção às belezas 
naturais, ao patrimônio histórico, artístico e cultural, além de conferir à União 
competência em matéria de riquezas do subsolo, mineração, águas, florestas, 
caça, pesca e sua exploração. Sancionados o Código Florestal (Decreto nº 
23.793/1934), que impõe limites ao exercício do direito de propriedade, o Có-
digo de Águas (Decreto nº 24.643/1934), o Código de Caça e Pesca (Decreto 
nº 23.672/1934), o Decreto de proteção aos animais (Decreto nº 24.645/1934). 
Eles contêm o embrião do que viria a constituir, décadas depois, a atual legis-
lação ambiental brasileira.

•	 1937: A quarta Constituição brasileira foi ‘imposta’ via um golpe de Estado e 
outorgada no mesmo dia que implantado o período do Estado Novo. Retomou a 
preocupação com a proteção dos monumentos históricos, artísticos e naturais, 
como também das paisagens e locais especialmente dotados pela natureza. 
Incluiu entre as matérias de competência da União legislar sobre minas, águas, 
florestas, caça, pesca e sua exploração, e cuidou ainda da competência legis-
lativa sobre subsolo, águas e florestas, onde igualmente tratou da proteção das 
plantas e rebanhos contra moléstias e agentes nocivos.

•	 1946: A quinta Constituição sobreveio após a participação do Brasil na Segunda 
Guerra Mundial, a qual trouxe, em um de seus artigos, a defesa do patrimônio 
paisagístico, histórico e cultural. Ainda, em outro dispositivo, mantendo como 
competência da União, a possibilidade de legislar sobre normas gerais em de-
fesa da saúde, das riquezas do subsolo, das águas, florestas, caça e pesca. 
Denota-se que as Constituições do Brasil, até aquele momento, protegiam os 
elementos naturais, mas, apenas como recurso para satisfação de finalidades 
humanas e não como meio ambiente propriamente dito, ainda não havia uma 
legislação ambiental protetora em si (LIMA, 2014).

Pode-se inferir que o marco fundador sobre a regulação dos usos dos recursos 
naturais e seus impactos ambientais, deu-se na década de 60, período em que foram 
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editadas importantes legislações sobre questões ambientais. Embora estas legislações 
contribuíssem para promoção de ações de conservação da natureza, os objetivos 
mais evidentes eram o de proteção econômica (produção agrícola) e patrimonial e 
secundariamente ambiental.

•	 1964: Promulgada a Lei nº 4.504/1964, que trata do Estatuto da Terra. A lei 
surge como resposta a reivindicações de movimentos sociais, que exigiam mu-
danças estruturais na propriedade e no uso da terra no Brasil.

•	 1965: Passa a vigorar, substituindo o Decreto nº 23.793/1934, uma nova versão 
do Código Florestal (Lei Federal nº 4.771/1965), ampliando políticas de prote-
ção e conservação da flora. Inovador para época, estabelece a proteção das 
áreas de preservação permanente.

•	 1967: A sexta Constituição brasileira atribui à União competência para legis-
lar sobre jazidas, florestas, caça, pesca e águas, cabendo aos Estados tratar 
de matéria florestal. São editados os Códigos de Caça, de Pesca (Decreto nº 
221/1967) e de Mineração (Decreto nº 227/1967), bem como a Lei de Proteção 
a Fauna (Lei nº 5.197/1967), a Política Nacional do Saneamento Básico (De-
creto nº 248/1967) e a criação do Conselho Nacional de Controle da Poluição 
Ambiental (Decreto nº 303/1967).

•	 1969: A Carta de 1969, emenda outorgada pela Junta Militar à Constituição de 
1967, cuidou também da defesa do patrimônio histórico, cultural e paisagístico. 
No tocante à divisão de competência, manteve as disposições da Constituição 
emendada, trazendo em seu bojo que a lei regularia, mediante prévio levanta-
mento ecológico, o aproveitamento agrícola de terras sujeitas a intempéries e 
calamidades e que o mau uso da terra impedirá o proprietário de receber incen-
tivos e auxílios do Governo.

•	 1975: Inicia-se o controle da poluição provocada por atividades industriais. Por 
meio do Decreto-Lei nº 1413/1975, empresas poluidoras ficam obrigadas a pre-
venir e corrigir os prejuízos da contaminação do meio ambiente.

•	 1977: Promulgada a Lei nº 6.453/1977, que estabelece a responsabilidade civil 
em casos de danos provenientes de atividades nucleares.

Na década de 80 a legislação ambiental teve maior impulso, com o surgimento de 
leis com caráter e foco essencialmente conservacionistas e, de forma ainda discreta, com 
olhar para o futuro.

•	 1981: Um dos marcos legislativos que passaram a orientar a tutela jurídica 
do Meio Ambiente no Brasil, com o fito de tentar mudar o histórico descaso 
ambiental, é a edição Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Meio Ambiente. A lei inova ao conceituar o Meio Ambiente, apresentando-o 
como objeto específico de proteção e instituindo o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente.
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•	 1985: Editada a Lei nº 7.347/1985, que disciplina a Ação Civil Pública como 
instrumento processual específico de defesa do Meio Ambiente e dos demais 
interesses difusos e coletivos.

•	 1988: É promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
a primeira a dedicar capítulo específico ao Meio Ambiente. Avançada, abriu es-
paços à participação/atuação da população na preservação e na defesa am-
biental, impondo ao Poder Público e à coletividade, em seu art. 225, caput, o 
dever de defender e preservar o meio ambiente para as gerações presentes e 
futuras, colocando como direito fundamental de todos os cidadãos brasileiros a 
proteção ambiental determinada no art. 5º, inciso LXXIII (Ação Popular).

Visível o longo processo histórico necessário até a nova Carta Magna. A partir da 
Constituição Federal de 1988, o Meio Ambiente passou a ser tido como um bem tutelado 
juridicamente, sendo a primeira a tratar deliberadamente da questão ambiental, trazendo 
inclusive, mecanismos para a proteção e controle, sendo tratada por muitos como 
‘Constituição Verde’ (SILVA, 2004).

•	 1989: A Lei nº 7.735/1989, cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. Passa a viger a Lei nº 7.754/1989, 
estabelecendo medidas de proteção das florestas existentes nas nascentes dos 
rios. A Lei nº 7.802/1989, dispõe de diretrizes sobre o uso de agrotóxicos.

•	 1991: O Brasil passa a dispor da Lei de Política Agrícola (Lei nº 8.171/1991), 
com capítulo especialmente dedicado à proteção ambiental. O texto obriga o 
proprietário rural a recompor sua propriedade com reserva florestal obrigatória.

•	 1993: A Lei nº 8.723/1993, dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por 
veículos automotores. O Ministério do Meio Ambiente e da Amazônica Legal é 
criado pela Lei nº 8.746/1993.

•	 1997: É instituída a Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH através 
da Lei nº 9.433/1997. A Lei nº 9.478/1997, dispões sobre a Política Energética 
Nacional.

•	 1998: É publicada a Lei nº 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais), que dispõe 
sobre crimes ambientais. A lei prevê sanções penais e administrativas cumulati-
vas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

•	 1999: A Política Nacional de Educação Ambiental é instituída pela Lei nº 
9.795/1999. A fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional 
de combustíveis é disposta pela Lei nº 9.847/1999.

•	 2000: A Lei nº 9.966/2000 dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização 
da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou 
perigosas em águas sob jurisdição nacional. A Lei nº 9.974/2000 (Lei dos Agro-
tóxicos) altera os dispositivos da Lei nº 7.802/1989. Criada a Agência Nacional 
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de Águas – ANA, através da Lei nº 9.984/2000. Marco importante na delimita-
ção de áreas consideradas de essencial importância ambiental e que devem 
ser destinadas a conservação, surge a Lei do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação – SNUC (Lei nº 9.985/2000), que prevê mecanismos para a 
defesa dos ecossistemas naturais e de preservação dos recursos naturais ne-
les contidos.

•	 2001: Lei nº 10.203/2001, traz nova redação na legislação que dispõe sobre 
a redução de emissão de poluentes por veículos automotores. Sancionado o 
Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/2001), que dota o ente municipal de me-
canismos visando permitir que seu desenvolvimento não ocorra em detrimento 
do meio ambiente.

•	 2002: O novo Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002), trouxe de forma ex-
pressa a responsabilização objetiva na reparação dos danos causados ao meio 
ambiente, na modalidade de culpa ou dolo. A Lei dos Agrotóxicos é regulamen-
tada pelo Decreto nº 4.074/2002. A Lei nº 10.636/2002, cria a Fundo Nacional 
de Infra-Estrutura de Transporte – FNIT. O Decreto nº 4.340/2002 regulamenta 
dispositivos da Lei nº 9.985/2000 (SNUC).

•	 2005: A Lei nº 11.097/2005, introduziu o biodiesel na matriz energética brasilei-
ra, alterando as Leis nº 9.478/1997, nº 9.847/1999 e nº 10.636/2002. A regula-
mentação da Lei da Biossegurança foi regrada pela Lei nº 11.105/2005.

•	 2006: Lei nº 11.284/2006 dispôs sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável. Sancionada a Lei nº 11.428/2006 que trouxe regramento 
de proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica.

•	 2007: A Lei nº 11.445/2007 estabeleceu diretrizes nacionais para o saneamento 
básico.

•	 2010: A Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Só-
lido, com o fito de viabilizar a responsabilidade compartilhada, define o instru-
mento da logística reversa.

•	 2012: A Lei nº 12.651/2012 (novo Código Florestal) encerra a vigência do Códi-
go Florestal de 1965 e de toda uma profusão de Decretos, Medidas Provisórias 
e Regulamentações sobrepostas ao longo dos últimos 20 anos. O novo Código 
alterou as leis nº 6.938/1981, nº 9.393/1996 e nº 11.428/2006; e, revogou as leis 
nº 4.771/1965, nº 7.754/1989 e a Medida Provisória nº 2.166-67/2001, trazendo 
discussões sobre as novas regras para a Reserva Legal e as Áreas de Preser-
vação Permanente.

Da trajetória da legislação ambiental brasileira, se extrai que em alguns momentos 
a lei é muito rígida, em outros é leniente.
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3 | 	PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
Antes de 1988, as Constituições Brasileiras não estavam desenhadas de modo a 

acomodar os valores e preocupações próprios de um paradigma jurídico-ecológico, este, 
invertido na Constituição Federal de 1988, inspirados pela técnica dos conceitos, objetivos, 
direitos, princípios, instrumentos, profundamente influenciados pela Ecologia e pelo 
Gerenciamento Ambiental (FELDMANN; CAMINO, 1992).

Para Feldmann & Camino (1992), as Constituições anteriores as normas ambientais 
eram incipientes e restritas a dispositivos de defesa e proteção à saúde ou à preservação 
do patrimônio histórico e função social da propriedade. Machado (1982), indica que o meio 
ambiente merecia ‘melhor formulação na Constituição Federal’, porém a inexistência de 
um ordenamento específico não pode ser entendida como inibidora das regras sobre a 
defesa e proteção da natureza. A lacuna nas ordens constitucionais anteriores a 1988 não 
foi óbice sério e intransponível à regulamentação legal de controle das atividades nocivas 
ao ambiente (MACHADO, 1982; BENJAMIN, 2008).

A Constituição Federal de 1988, comumente denominada ‘Constituição verde’, 
captou com indisputável oportunidade o que estava na alma nacional – a consciência de 
que é preciso aprender a conviver harmoniosamente com a natureza –, traduzindo em 
vários dispositivos aquilo que pode ser considerado um dos sistemas mais abrangentes e 
atuais do mundo sobre a tutela do meio ambiente (MILARÉ, 2007). A dimensão conferida 
ao tema não se resume aos dispositivos concentrados especialmente no art. 225 e seus 
parágrafos, alcança da mesma forma inúmeros outros regramentos insertos ao longo do 
texto, decorrentes do conteúdo multidisciplinar da matéria.

O texto constitucional, tido como um dos mais avançado em matéria ambiental 
(MILARÉ, 2007), secundado pelas Cartas estaduais e Leis Orgânicas municipais, vieram 
somar-se novos e copiosos diplomas oriundos de todos os níveis do Poder Público e da 
hierarquia normativa, voltados à proteção do desfalcado patrimônio natural do País.

Não basta, entretanto, apenas legislar. É fundamental que todas as pessoas e 
autoridades responsáveis se lancem ao trabalho de tirar essas regras do limbo da teoria 
para a existência efetiva da vida real. O maior dos problemas ambientais brasileiros é o 
desrespeito generalizado, impunido ou impunível, à legislação vigente. É preciso ultrapassar 
a ineficaz retórica ecológica e chegar às ações concretas em favor do ambiente e da vida. 
Do contrário, em breve, teremos nova modalidade de poluição – a ‘poluição regulamentar’ 
(MILARÉ, 2007).

3.1	 Princípio da Ordem Social
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 3°, estabelece os objetivos da 

República, estes, perseguem o desenvolvimento e o bem-estar da sociedade, vale dizer, 
de todos e de cada um. Evidente a ênfase colocada no aspecto social, eis que trata direta 
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e especificamente da sociedade. Por conseguinte, o escopo máximo é zelar pela nação, 
sublinhando a ordem social que faz parte da sua estrutura mesma (SILVA, 2004).

O art. 225, referente ao Capítulo do Meio Ambiente, explicita o bem comum como 
causa e, ao mesmo tempo, decorrência do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Neste sentir, vê-se com clareza meridiana que o ‘bem de uso comum do povo’ gera a sua 
felicidade e, simultaneamente, é produzido por ele – o mesmo povo –, porquanto esse bem 
difuso deve ser objeto da proteção do Estado e da própria sociedade para usufruto de toda 
a nação (SILVA, 2004).

O Capítulo do Meio Ambiente está inserido na Ordem Social, onde, o social constitui 
a grande meta de toda ação do Poder Público e da sociedade (SILVA, 2004). A Ordem 
Econômica, que tem suas características e valores específicos, subordina-se à ordem 
social. Com efeito, o crescimento ou desenvolvimento socioeconômico deve portar-se 
como um instrumento, um meio eficaz para subsidiar o objetivo social maior. Neste caso, 
as atividades econômicas não poderão, de forma alguma, gerar problemas que afetem a 
qualidade ambiental e impeçam o pleno atingimento dos escopos sociais. Diferente dos 
regramentos anteriores, as atividades produtivas e econômicas estão sujeitas primeiramente 
ao bem-estar social.

O Meio Ambiente, como fator diretamente implicado no bem-estar da coletividade, 
deve ser protegido dos excessos quantitativos e qualitativos da produção econômica que 
afetam a sustentabilidade e dos abusos das liberdades que a Constituição Federal de 1988 
confere aos empreendedores. A Avaliação do Impacto Ambiental, um dos instrumentos de 
implementação da Política Nacional do Meio Ambiente, pressupõe a análise dos impactos 
sociais dos empreendimentos, sejam eles negativos ou positivos. De resto, a legislação 
está fornecida de instrumentos de salvaguarda dos interesses socioambientais. Neste 
contexto, as políticas nacionais que se relacionam ao meio ambiente trazem à lembrança 
os interesses sociais e a necessidade de participação comunitária (SILVA, 2004).

	 Nessa ótica transformativa de um Estado moderno, a reflexão do bem-estar social, 
passa diretamente pelos ensinamentos de Streck (2001), que expõe esse Estado Social, 
instituindo a política inventada nas sociedades capitalistas para compartilhar as promessas 
da modernidade com o desenvolvimento capitalista.

3.2	 Princípio da Ordem Econômica
A ordem econômica brasileira, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa (Art. 170, caput, CF/88), tem, entre seus princípios, a ‘defesa do meio ambiente’ 
(Art. 170, inciso VI, CF/88). Aqui está um dos principais avanços da Constituição Federal 
de 1988 em relação à tutela ambiental (MILARÉ, 2007; SILVA, 2013).

Sabendo que o ambiente envolve todas as formas vivas e não vivas que afetam 
os ecossistemas e a vida dos humanos, é o conjunto de condições, leis, influências e 
infraestrutura de ordem física, química e biológica, que permite, abrigam e regem a vida 
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em todas as suas formas. Para que ocorra a legitimação das atividades econômicas pura e 
simplesmente na produção de riquezas deve haver a conservação do meio ambiente com 
base nos princípios constitucionais (GRAU, 2004).

3.3	 Um Capítulo para o Meio Ambiente
Não se separa o homem e seu ambiente como compartimentos estanques 

(MACHADO, 1982). Grau (2004) indica que ‘não se interpreta a Constituição em tiras, aos 
pedaços. Uma norma jurídica isolada, destacada, desprendida do sistema jurídico, não 
expressa significa normativo nenhum’.

Segundo Benjamin (2008), a constitucionalização da proteção do meio ambiente é 
uma irresistível tendência internacional, contemporânea do surgimento e do processo de 
consolidação do direito ambiental. Mas constitucionalizar é uma coisa; constitucionalizar 
bem, ou de forma eficiente, é outra totalmente diversa (BENJAMIN, 2008). Ninguém deseja 
uma Constituição reconhecida pelo que diz e desprezada pelo que faz ou deixa de fazer 
(ALEXY, 2002). Assim, no tema da proteção constitucional do meio ambiente insta conhecer 
os vários modelos éticos e técnicos que vêm sendo propostos e utilizados (BENJAMIN, 
2001).

O Direito do Ambiente encontra sua base normativa no Capítulo VI do Título VIII 
(Da Ordem Social), consubstanciada toda ela no art. 225, com seus parágrafos e incisos. 
Referido dispositivo compreende, segundo Silva (2013), três conjuntos de normas. O 
primeiro aparece no caput, onde se inscreve a norma-matriz, reveladora do direito de todos 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; o segundo encontra-se no §1º, com seus 
incisos, que versa sobre os instrumentos de garantia e efetividade do direito enunciado 
no caput do artigo; o terceiro compreende um conjunto de determinações particulares, em 
relação a objetos e setores, referidos nos §§ 2° a 6°, que, por tratarem de áreas e situações 
de elevado conteúdo ecológico, mereceram desde logo proteção constitucional.

Da referida norma-matriz, alguns comentários merecem destaque. Primeiramente, 
cria-se um direito constitucional fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Como todo direito fundamental, o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado é 
indisponível. Ressalte-se que essa indisponibilidade vem acentuada na Constituição Federal 
pelo fato de mencionar que a preservação do meio ambiente deve ser feita no interesse não 
só das presentes, como igualmente das futuras gerações. Para Mirra (1994), estabeleceu-
se um dever não apenas moral, mas também jurídico e de natureza constitucional, para as 
gerações atuais de transmitir esse ‘patrimônio’ ambiental às gerações que nos sucederem. 
Em segundo lugar, o meio ambiente, como entidade autônoma, é considerado ‘bem de 
uso comum do povo’, ou seja, não pertence a indivíduos isolados, mas à generalidade da 
sociedade, que o qualifica como patrimônio público a ser necessariamente assegurado 
e protegido, tendo em vista o uso coletivo (EDDINE, 2009). Além de ser bem comum do 
povo, a terceira consideração está no fato de que o meio ambiente é considerado bem 
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essencial à sadia qualidade de vida, o que significa dizer, que sem respeito a ele, não se 
pode falar em qualidade de vida. Em quarto lugar, cria-se para o Poder Público um dever 
constitucional, geral e positivo, representado por verdadeiras obrigações de fazer e não 
uma mera faculdade, isto é, de zelar pela defesa (defender) e preservação (preservar) do 
meio ambiente (MIRRA, 1994).

Mirra (1994), Milaré (2007) e Silva (2013), inferem que não cabe à Administração 
Pública deixar de proteger e preservar o meio ambiente a pretexto de que tal não se 
encontra entre as prioridades públicas, posto que a matéria não mais se insere no campo 
da discricionariedade administrativa. O Poder Público, a partir da Constituição Federal de 
1988, não atua porque quer, mas porque assim lhe é determinado pelo legislador maior.

De outra parte, deixa o cidadão de ser mero titular (passivo) de um direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e passa também a ter a titularidade de um dever, o de 
defendê-lo e preservá-lo. Os titulares do bem jurídico ‘meio ambiente’ não são apenas os 
cidadãos do País (as presentes gerações), mas, por igual, aqueles que ainda não existem 
e os que poderão existir (as futuras gerações) (SILVA, 2013).

Resultado desse processo de transformações, substantivas e formais, é a edição 
de uma nova estrutura jurídica de autonomia do meio ambiente decorrente de um regime 
próprio de tutela, consubstanciada na ‘ordem pública ambiental’. Com razão, Silva (2004) 
afirma que todo ‘o capítulo do meio ambiente é um dos mais importantes e avançados 
da Constituição de 1988’. Assim é, dentre outras razões, porque o constituinte, como 
salienta Freitas (2001) – ‘dedicou ad tema, antes não tratado a nível constitucional, todo 
um capítulo’, bem como pelo fato de ter inovado ‘na forma de repartição de poderes’.

De toda sorte, como indica Grau (2004), a Constituição, nos moldes em que está 
posta, ‘dá vigorosa resposta às correntes que propõem a exploração predatória dos recursos 
naturais, abroqueladas sobre o argumento, obscurantista, segundo o qual as preocupações 
com a defesa do meio ambiente envolvem proposta de retorno à barbárie’.

Sarlet & Fensterseifer (2020), com maestria, abordam acerca da tutela ambiental 
durante o atual cenário da pandemia do novo Coronavírus, suas mudanças e dimensões 
ecológicas da dignidade humana, onde o conflito de princípios merece ser sopesado.

3.4	 Deveres do Poder Público na Tutela do Ambiente
Cumpre ao Estado a garantia do mínimo existencial de seus administrados, 

compreendido como o conjunto básico de direitos fundamentais que assegura a cada um 
uma vida digna (SARLET, 2010). O mínimo da dignidade individual prescinde do alcance 
coletivo, vez que o homem não pode ser entendido fora do meio onde inserido.

O dever estatal geral de defesa e preservação do meio ambiente é fragmentado em 
deveres específicos, igualmente constitucionalizados. De acordo com Benjamin (1992) e 
Silva (2013), em síntese, são subdivididos na ‘Preservação e restauração dos processos 
ecológicos essenciais’ (i), na ‘Promoção do manejo ecológico das espécies e ecossistemas’ 
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(ii), na ‘Realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental’ (iii), na ‘Proteção à fauna e à 
flora’ (iv).

(i) Preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais: cuida-se de 
garantir, através de ações conjugadas de todas as esferas e modalidades do Poder Público, 
o que se encontra em boas condições originais e de recuperar o que foi degradado (SILVA, 
2013).

(ii) Promoção do manejo ecológico das espécies e ecossistemas: aplicado ao 
substantivo manejo, o adjetivo ecológico conota o caráter técnico-científico dos recursos 
naturais, devendo ser tomado em sua acepção mais ampla, ou seja, entendido à luz do 
que se conhece por gestão ambiental. Prover o manejo ecológico das espécies significa 
lidar com elas de modo a conservá-las e, se possível, recuperá-las. Prover o manejo dos 
ecossistemas quer dizer cuidar do equilíbrio das relações entre a comunidade biótica e o 
seu hábitat. Em outros termos, a utilização dos recursos de um ecossistema não deve, em 
princípio, afetar as suas características essenciais, como tais reconhecidas pela Ciência 
(SILVA, 2013).

(iii) Realização do Estudo Prévio de Impacto Ambiental: o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), como parte integrante do processo de avaliação de impacto ambiental, 
é erigido à categoria de instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente e, através 
da Resolução CONAMA nº 001/1986, assume papel como um dos mais importantes 
instrumentos de proteção do ambiente, já que destinado à prevenção de danos. O objetivo 
central do Estudo de Impacto Ambiental é simples: evitar que um projeto (obra ou atividade), 
justificável sob o prisma econômico ou em relação aos interesses imediatos de seu 
proponente, revele-se posteriormente nefasto ou catastrófico para o meio ambiente. Daí 
a necessidade de que seja elaborado no momento certo, qual seja, nos atos preparatórios 
do projeto e antes do início da execução. Os procedimentos do EIA não são apenas legais 
e compulsórios, eles são altamente pedagógicos e encerram um caráter social, a saber, 
o interesse e a participação da comunidade. Assim, a publicidade exigida pela norma 
constitucional possibilita a participação popular nas discussões e aferição do conteúdo dos 
estudos, contribuindo para o seu aprimoramento (BENJAMIN, 1992).

(iv) Proteção à fauna e à flora: entende-se por fauna o conjunto dos animais que 
vivem numa determinada região, num ambiente ou período geológico. A Constituição da 
República de 1988 submeteu ao manto da lei todos os animais indistintamente, vez que 
todos os seres vivos têm valor, função e importância ecológica, seja como espécie, seja 
como indivíduo. A flora, de igual maneira, recebeu tratamento similar, e nem poderia ser 
diferente, já que é conhecida a estreita ligação entre a fauna e a flora, expressada nas 
relações ecossistêmicas (SILVA, 2013).
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3.4.1	 Proibição de Excesso e Proibição de Proteção Insuficiente

A Constituição Federal de 1988 consagrou, em Capítulo próprio (art. 225), o direito 
(e dever) ao ambiente ecologicamente equilibrado como autêntico direito fundamental da 
pessoa humana. De acordo com Sarlet (2010), ‘além de ‘constitucionalizar’ a proteção 
ambiental no ordenamento jurídico brasileiro, atribuiu ao direito ao ambiente o ‘status’ 
de direito fundamental do indivíduo e da coletividade, bem como consagrou a proteção 
ambiental como um dos objetivos ou tarefas fundamentais do Estado – Socioambiental – de 
Direito brasileiro’.

Portanto, há o reconhecimento, pela ordem constitucional, da dupla funcionalidade 
da proteção ambiental no ordenamento jurídico brasileiro, que assume tanto a forma de um 
objetivo e tarefa do Estado, quanto de um direito (e dever) fundamental do indivíduo e da 
coletividade, implicando todo um complexo de direitos e deveres fundamentais de cunho 
ecológico (SARLET, 2010).

A razão maior para a existência do Estado (Estado-Legislador, Estado-Administrador 
e Estado-Juiz) reside justamente no respeito, proteção e promoção da dignidade dos seus 
administrados, individual e coletivamente considerados, devendo, portanto, tal objetivo 
ser continuamente promovido e concretizado pelo Poder Público e pela própria sociedade 
(STEINMETZ, 2004).

Assim, uma vez que a proteção do ambiente, na sua mais ampla concepção do 
termo, é alçada ao status constitucional de direito fundamental (além de tarefa e dever do 
Estado e da sociedade) e o desfrute da qualidade ambiental passa a ser identificado como 
elemento indispensável ao pleno desenvolvimento dos administrados, qualquer ‘óbice’ que 
interfira na concretização do direito em questão deve ser afastado pelo Estado, seja tal 
conduta (ou omissão) oriunda de particulares, seja ela oriunda do próprio Poder Público 
(SARLET, 2010).

A consagração constitucional da proteção ambiental como tarefa estatal, de acordo 
com o entendimento de Garcia (2007), traduz a imposição de deveres de proteção ao Estado 
que lhe retiram a sua ‘capacidade de decidir sobre a oportunidade do agir’, obrigando-o 
também a uma adequação permanente das medidas às situações que carecem de proteção, 
bem como a uma especial responsabilidade de coerência na auto-regulação social.

Em outras palavras, pode-se dizer que os deveres de proteção ambiental conferidos 
ao Estado vinculam os poderes estatais ao ponto de limitar a sua liberdade de conformação 
na adoção de medidas – administrativas e legislativas – voltadas à tutela do ambiente. Há, 
portanto, uma clara limitação imposta ao Estado-Administrador e ao Estado-Legislador, 
cabendo ainda ao Estado-Juiz fiscalizar a conformidade da atuação dos demais poderes 
aos padrões constitucionais e infraconstitucionais de proteção ambiental (MENDES, 2004; 
FENSTERSEIFER, 2008).
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No caso especialmente do Poder Executivo, há uma clara limitação ao seu poder-
dever de discricionariedade (BANDEIRA DE MELLO, 2007), de modo a restringir a sua 
margem de liberdade na escolha nas medidas protetivas do ambiente, sempre no intuito de 
garantir a maior eficácia possível do direito fundamental em questão.

Com o mesmo entendimento, Benjamin (2007) identifica a redução da 
discricionariedade da Administração Pública como benefício da ‘constitucionalização’ da 
tutela ambiental, pois as normas constitucionais impõem e, portanto, vinculam a atuação 
administrativa no sentido de um permanente dever de levar em conta o meio ambiente e de, 
direta e positivamente, protegê-lo, bem como exigir o seu respeito pelos demais membros 
da comunidade estatal.

Pode-se dizer que não há ‘margem’ para o Estado ‘não atuar’ ou mesmo ‘atuar 
de forma insuficiente’ na proteção do ambiente, pois tal atitude estatal fere frontalmente 
o princípio da proporcionalidade e resultaria em prática inconstitucional (SARLET, 2010). 
Conquanto a regra da proporcionalidade ainda seja predominantemente entendida 
como instrumento de controle contra ‘excesso’ dos poderes estatais, cada vez mais vem 
ganhando importância a discussão sobre sua utilização para finalidade oposta, qual seja, 
como instrumento contra ‘omissão’ ou contra ‘ação insuficiente’ dos poderes estatais 
(BARROSO, 2017).

3.5	 Responsabilização das Condutas e Atividades Lesivas ao Ambiente
Ao infrator ambiental, nos termos da Constituição Federal de 1988, aplicam-se 

medidas de caráter reparatório e punitivo, podendo gerar uma tríplice reação do ordenamento 
jurídico, ou seja, um único ato pode detonar a imposição de sanções administrativas, penais 
e civis, cumulativas e independentes. A definição da natureza jurídica dessas definições – 
administrativa, civil e penal – é matéria reservada à legislação infraconstitucional. O dever 
de reparação dos danos ambientais é extraído do próprio texto constitucional.

Como refere Leite (2003), a teoria da responsabilidade causada pelo risco tem seu 
fundamento na socialização dos lucros, pois aquele que lucra com uma atividade, deve 
‘responder pelo risco ou pela desvantagem dela resultante (...). A não necessidade da 
prova de culpa do agente degradador na responsabilidade por risco denota tal avanço, 
facilitando a responsabilização’.

3.5.1	 Estado como Sujeito Degradador e Controlador da Degradação

De acordo com os deveres de proteção estatal, regulados nos direitos e garantias 
fundamentais constitucionais explicitadas no art. 5º, como também legitimadas no art. 225, 
e seus incisos e parágrafos, da Constituição Federal de 1988, naquilo que Calliess (2006) 
designou de relação multipolar, o princípio da proibição de excesso e o princípio da proibição 
de insuficiência, está condicionado ao simultâneo respeito dos direitos fundamentais e na 
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própria atuação estatal na proteção destes, dentre a salubridade ambiental na mais ampla 
concepção do termo.

A estrutura do art. 225, da Constituição Federal de 1988 demonstra uma profunda 
desconfiança do constituinte com a capacidade e vontade política do Poder Público no 
resguardo do Meio Ambiente (COSTA NETO, 2003).

Pelo menos três formas de participação estatal na destruição ambiental podem ser 
identificadas. De um lado, o Poder Público causa degradação direta do meio ambiente – é 
o Estado-empreendedor, ele próprio envolvido, sozinho ou em associação, na construção 
de empreendimentos degradadores (= degradador-agente). Mas na maioria dos casos o 
papel do Estado é de degradador indireto, ao apoiar ou legitimar projetos privados, seja 
com incentivos tributários e crédito, seja com a expedição de autorizações e licenças para 
poluir (= degradador-conivente). A terceira modalidade de degradação ambiental estatal, 
também enviesada e dissimulada, só que por omissão, aparece quando o Estado despreza 
ou cumpre, insatisfatoriamente, suas obrigações de fiscalização e aplicação da legislação 
ambiental (= degradador-omisso). As razões são as mais variadas, da cooptação ao 
estrangulamento por falta de recursos financeiros, técnicos e humanos, da incompetência 
técnica à debilidade de vontade política (COSTA NETO, 2003).

Nesta seara, o termo ‘sustentabilidade’, na definição de Boff (2013) como o modo 
de ser e de viver que exige alinhar as práticas humanas às potencialidades limitadas de 
cada bioma e às necessidades das presentes e futuras gerações. Tem seu tripé afirmando 
que ‘para ser sustentável o desenvolvimento deve ser economicamente viável, socialmente 
justo e ambientalmente correto’ (BOFF, 2013).

Freitas (2012) também perfila no mesmo sentido, ao lecionar que o que faz sentido 
é produzir o desenvolvimento integrando o econômico, o ambiental, o ético e o jurídico-
político. A efetiva construção tridimensional da sustentabilidade, passa diretamente pelo 
agir do Estado, tanto na forma comissiva como omissiva.

3.5.2	 Garantia Constitucional de Não Retrocesso (Sócio) Ambiental

A humanidade caminha na perspectiva de ampliação da salvaguarda da dignidade 
da pessoa humana, conformando a ideia de um ‘patrimônio político-jurídico’ consolidado ao 
longo do seu percurso histórico-civilizatório, para aquém do qual não se deve retroceder. 
Em termos gerais, essa é a ideia consubstanciada na assim designada garantia (princípio) 
constitucional da proibição de retrocesso (SARLET, 2009). A proibição de retrocesso 
socioambiental, da mesma forma como ocorre com a proibição de retrocesso social, 
está, por sua vez, relacionada ao princípio da segurança jurídica e dos seus respectivos 
desdobramentos (princípio da proteção da confiança e as garantias constitucionais do 
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada), bem como guarda conexão 
com os limites materiais à reforma constitucional, considerando que tais institutos também 
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objetivam a tutela de direitos e bens de matriz constitucional em face de atos e/ou medidas 
de caráter retroativo (SARLET, 2009).

Com efeito, Barroso (2001) indica que aderindo à evolução doutrinária precedente, 
destaca que ‘por este princípio, que não é expresso, mas decorre do sistema jurídico-
constitucional, entende-se que se uma lei, ao regulamentar um mandamento constitucional, 
instituir determinado direito, ele se incorpora ao patrimônio jurídico da cidadania e não pode 
ser absolutamente suprimido.

Embora tal fundamentação seja insuficiente para dar conta da complexidade da 
proibição de retrocesso, ela demonstra que a noção de proibição de retrocesso segue sendo 
vinculada à noção de um ‘direito subjetivo negativo’, no sentido de que é possível impugnar 
judicialmente toda e qualquer medida que se encontre em conflito com o teor da Constituição 
(inclusive com os objetivos estabelecidos nas normas de cunho programático), bem como 
rechaçar medidas administrativas/legislativas que venham, pura e simplesmente, subtrair 
supervenientemente a uma norma constitucional o grau de concretização já outorgado 
(BARROSO, 2001; MIRANDA, 2000; SILVA, 1982).

Segundo Canotilho & Moreira (1991), as normas constitucionais que reconhecem 
direitos sociais de caráter positivo implicam uma proibição de retrocesso, já que ‘uma vez 
dada satisfação ao direito, este se transforma, nessa medida, em direito negativo, ou direito 
de defesa, isto é, num direito a que o Estado se abstenha de atentar contra ele’.

Não é possível, portanto, admitir-se uma ausência de vinculação dos órgãos estatais 
em geral às normas de direitos sociais, de direitos ecológicos e de direitos ambientais, pois, 
se assim fosse, estar-se-ia chancelando uma fraude à Constituição, posto que em matéria 
de proteção social, ecológica e ambiental, apenas está a cumprir um mandamento do 
Constituinte (SARLET, 2009). A proibição de retrocesso atua, portanto, em termos gerais, 
como uma garantia constitucional contra a ação da Administração Pública, no intuito de 
salvaguardar os direitos fundamentais consagrados pela Constituição Federal de 1988 
(SHULTE, 2003).

Negar reconhecimento ao princípio da proibição de retrocesso, vez que os deveres 
de proteção do Estado, que estabelecem a vinculação dos poderes públicos a garantir 
a máxima eficácia aos direitos fundamentais, resguardando-os contra qualquer violação, 
significa, em última, admitir que o poder público de um modo geral, a despeito de estarem 
inquestionavelmente vinculados aos direitos fundamentais e às normas constitucionais 
em geral, disporem do poder de tomar livremente suas decisões mesmo em flagrante 
desrespeito e violação ao dever de proteção de direitos constitucionalmente estabelecidos 
(SARLET, 2009).

Para uma compreensão adequada do conceito de proibição de retrocesso ambiental, 
é importante destacar que há um déficit em termos de proteção ambiental existente 
atualmente, impondo-se medidas no sentido de ‘recuar’ em termos de práticas lesivas, com 
o intuito de fazer com que ‘reduzam’ os impactos da ação do homem sobre o ambiente, 
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consagrando efetivamente os princípios da precaução, da prevenção, da participação 
cidadã e do desenvolvimento sustentável (SARLET, 2009).

Assim, especialmente na temática da legislação ambiental, que busca salvaguardar 
o dever constitucional de proteção do ambiente, há que assegurar a sua blindagem contra 
retrocessos que a tornem menos rigorosa ou flexível. Investir na proibição de retrocesso 
e correlata proibição de proteção insuficiente em matéria de tutela do meio ambiente, 
constitui, portanto, tarefa urgente para todos os atores, direta e indiretamente envolvidos 
(SARLET, 2009).

Tal preocupação, tem caminhado no sentido de consagrar o princípio da proibição 
de retrocesso ambiental, que, na verdade, veda o retrocesso jurídico em termos de garantia 
e proteção das condições ambientais existentes, para aquém das quais não devemos 
retroceder. Molinaro (2007) assevera que o princípio da proibição de retrocesso afirma uma 
proposição empírica de que, através de uma eleição valiosa de nossa existência e de uma 
avaliação intergeracional, não é permitido que se retroceda a condições ambientais prévias 
àquelas que se desfrutam na atualidade.

Na esteira, o princípio da proibição de retrocesso ecológico encontra assento 
constitucional e visa inviabilizar toda e qualquer medida regressiva em desfavor do 
ambiente, impondo limites à atuação dos poderes públicos, de onde se extrai, que o direito 
fundamental ao ambiente sadio e equilibrado somente é modificável ‘in mellius’ e não ‘in 
pejus’ (TEIXEIRA, 2006).

Na medida em que a proibição de retrocesso ambiental se coloca como ‘blindagem 
protetiva’ em face da atuação dos poderes públicos, pode-se conceber a sua incidência 
sobre a própria estrutura administrativa e organizacional do Estado. Com base nesse 
entendimento, determinado ato administrativo que culminasse por reduzir em demasia 
– portanto, de forma desproporcional – a estrutura administrativa hoje existente para 
a tutela ecológica, impossibilitando a fiscalização e a adoção de políticas públicas 
ambientais de modo minimamente suficientes para salvaguardar o direito fundamental 
da salubridade ambiental, estaria por violar a proibição de retrocesso ecológico, além da 
proibição de proteção insuficiente e a medida administrativa em questão estaria eivada de 
inconstitucionalidade (GAVIÃO FILHO, 2005).

Gavião Filho (2005) aponta para a proibição de retrocesso no âmbito da perspectiva 
organizacional e procedimental dos direitos fundamentais, o que impossibilitaria um 
‘enxugamento’ da estrutura administrativa posta hoje no Estado brasileiro para dar efetivação 
ao direito fundamental ao ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras 
gerações.

Não pode o poder público em geral, portanto, uma vez concretizado determinado direito 
social, ecológico e ambiental, no plano da legislação constitucional e infraconstitucional, 
mesmo com efeitos meramente prospectivos, voltar atrás e, mediante uma supressão ou 
mesmo relativização, afetar o núcleo essencial legislativamente e constitucionalmente 
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assegurado. Assim, é em primeira linha o núcleo essencial dos direitos sociais, ecológicos 
e ambientais que vincula o poder público no âmbito de uma proteção contra o retrocesso e 
que, portanto, representa aquilo que efetivamente se encontra protegido (QUEIROZ, 2006).

A Constituição Federal de 1988 foi o marco da consolidação do ‘Direito Ambiental’ 
no Brasil, posto que dado tratamento especial ao meio ambiente, fato que nunca houve em 
Constituições anteriores. Ter boas leis é o primeiro e mais importante passo, mas não o 
suficiente. A norma é o ponto de partida. Para sua efetivação se faz necessário as condições 
que viabilizem seu cumprimento, tornando-as à realidade e fornecendo a estrutura técnica 
incumbida de sua aplicação (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009).

Carvalho (2009) destaca que o momento atual é de maior incerteza quanto ao futuro, 
tanto da atual como das futuras gerações:

Aqueles que lidam mais de perto com as demandas ambientais, sem dúvida 
alguma, estão bem mais preocupados com o que está acontecendo em nossa 
Casa do que aqueles que não têm uma estreita relação de alguma ordem com 
o grave fenômeno da degradação ambiental, com os problemas gerados por 
este e consequências de advirão para a sobrevivência humana no Planeta. 
(2009, p. 15)

Rezende & Coelho (2015) defendem que um justo equilíbrio entre desenvolvimento 
econômico e social e os impactos ambientais deve ser perseguido.

4 | 	CONCLUSÕES
A temática ambiental abarca uma multidisciplinariedade e uma gama de atores 

envolvidos, onde as ações individuais possuem efeitos e reflexos no coletivo. A trajetória 
da legislação ambiental brasileira, desde o nascedouro do País, passou por significativas e 
importantes mudanças dentro dos respectivos sistemas governamentais. Desta trajetória, 
se extrai que em alguns momentos da história, a lei se mostrou rígida, em outros, leniente.

Em que pese a existência de ‘boas’ normas, as leis ambientais vigentes possuem 
verdadeiras lacunas e permitem ampla subjetividade em suas aplicações. Não basta a 
existência formal da lei, esta prescinde de instrumentos e mecanismos hábeis à sua eficaz 
aplicabilidade, o que passa diretamente pela vontade política do próprio Estado.
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